
MINISTÉRIO DAS CIDADES

Comitê Interministerial de Saneamento Básico

ATA

11ª REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO TEMPORÁRIO NO ÂMBITO DA CTPI/CISB

Exigências estabelecidas pelo Art. nº 50 da Lei nº 11.445/2007 atualizada pela Lei nº
14.026/2020

 

Data: 13 de março de 2025

Horário de início: 10h - Horário de término: 11h12

Local: por meio da plataforma teams

 

1. PARTICIPANTES

- Alexandre Araújo Godeiro Carlos, Assessor Técnico da Coordenação-Geral do Marco
Legal de Saneamento do Departamento de Cooperação Técnica da Secretaria Nacional
de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (CGML/DCOT/SNSA/MCID);

- Alfredo Assis de Carvalho, Assessor da Subsecretaria de Acompanhamento Econômico
e Regulação da Secretaria de Reformas Econômicas do Ministério da Fazenda (MF);

- Aline Linhares Loureiro, Assessora Técnica Especializada da Coordenação-Geral do
Marco Legal de Saneamento do Departamento de Cooperação Técnica da Secretaria
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades
(CGML/DCOT/SNSA/MCID);

- Anderson Felipe de Medeiros Bezerra, representante do Ministério do Meio Ambiente
e Mudança do Clima (MMA);

- Beatrice Kassar do Valle, Assessora da Diretora-Presidente da Agência Nacional de
Águas e Saneamento Básico (ANA);

- Carlos Marcelo dos Santos Marin, Assistente-Executivo da Gerência Nacional de
Controle e Acompanhamento da Caixa Econômica Federal (CAIXA);

- Christiane Maranhão de Oliveira, Coordenadora-Geral de Desenvolvimento da
Infraestrutura da Secretaria de Competitividade e Política Regulatória do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC);

- Cícero Oliveira de Paula, Coordenador Substituto da Coordenação-Geral de
Saneamento da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA);



- Cláudio Corrêa Vasques, Diretor do Departamento de Infraestrutura Turística do
Ministério do Turismo (Mtur);

- Davi Silva Azevedo Machado, Engenheiro Civil da Secretaria Especial de Saúde
Indígena (SESAI);

- Dayanna T. S. Alberto, Gerente de Saneamento e Acesso à Água da Companhia de
Desenvolvimento do Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf);

- Dogival de Oliveira Costa Junior, Coordenador de Financiamento ao Setor Público do
Departamento de Repasses e Financiamento da Secretaria Nacional de Saneamento
Ambiental do Ministério das Cidades (CGSPU/DRF/SNSA/MCID);

- Edilson Eduardo Werneck Machado, Engenheiro da Coordenação de Saneamento em
Pequenos Municípios do Departamento de Saneamento Rural e de Pequenos
Municípios da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades
(CSPM/DSR/SNSA/MCID);

- Geraldo Lopes da Conceição Cunha, Coordenador-Geral  de Planejamento e
Monitoramento do Departamento de Cooperação Técnica da Secretaria Nacional de
Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (CGPM/DCOT/SNSA/MCID);

- Gilson Pires da Silva, Coordenador-Geral de Repasses a Empreendimentos de Água e
Esgoto do Departamento de Repasses e Financiamento da Secretaria Nacional de
Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (CGRAE/DRF/SNSA/MCID);

- Givanildo Ramos de Souza, Engenheiro da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste (Sudene);

- Helena Buys Gonçalves Rocha Ferreira da Silva, Gerente de Projetos da Secretaria
Especial do Programa de Aceleração do Crescimento da Casa Civil da Presidência da
República (CC/PR);

- Igor Henrique Kawashima Sana, Assessor Técnico do CGTSR/DSR/SNSA/MCID;

- Leina Santos Costa, Operadora de Estação de Tratamento de Água e Esgoto da
CGPM/DCOT/SNSA/MCID;

- Magno Goncalves da Costa, Assessor Técnico da Secretaria Adjunta IV da Secretaria
Especial de Articulação e Monitoramento da CC/PR;

- Marco Tourinho Gama, Assessor Técnico Especializado do DRF/SNSA/MCID;

- Maria Fernanda Prigol Becker, Coordenadora do Departamento de Regularização,
Urbanização Integrada e Qualificação de Territórios Periféricos da Secretaria Nacional
de Periferia (SNP);

- Patrícia Valeria Vaz Areal, Coordenadora-Geral da CGML/DCOT/SNSA/MCID;

- Rafael Moreira de Aguiar, Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental
da Secretaria de Competitividade e Política Regulatória do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC);

- Rafaela Mendes Serique, Assessora Técnica da CGPM/DCOT/SNSA/MCID;



- Roberta Buarque Vinhaes de Araujo, Gerente na Área Jurídica de Negócios do Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES);

- Tarcísio Couto Carneiro Santos, Engenheiro da Secretaria Especial de Saúde Indígena
(SESAI);

E como ouvintes:

Érika Danielly Silva Ferreira;

Fabio José Areias da Silva;

Tomás Shoji Miyashiro.

2. PAUTA

HORÁRIO TEMA

10h
Abertura pelo Coordenador do Grupo de Trabalho Temporário do Art. 50 da
Lei nº 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 14.026/2020 e boas-vindas aos
participantes

10h08 Devolutiva sobre Parecer da Conjur e apresentação do esboço do
documento.

3. REGISTRO DA REUNIÃO

3.1. A 11ª reunião do Grupo de Trabalho Temporário (GTT) do Art. 50 da Lei
nº 11.445/2007, atualizada pela Lei nº 14.026/2020, no âmbito da Coordenação da
Câmara Técnica para Planejamento e Investimentos do Comitê Interministerial de
Saneamento Básico (CTPI/CISB), foi iniciada pelo coordenador, o servidor Geraldo
Lopes da Conceição Cunha, que deu boas-vindas.

3.2. Iniciou sua fala informando a programação da reunião que trataria da
devolutiva acerca do Parecer da Consultoria Jurídica do Ministério das Cidades
(CONJUR/MCid) apresentado na última reunião, com rodada de manifestações entre os
presentes, e também apresentação de proposta de minuta da Resolução CISB e do
manual para atendimento às condicionantes do art.50.

3.3. Após este primeiro momento, necessitou ausentar-se da reunião para
cumprimento de outra agenda e passou a palavra para o relator Marco Tourinho Gama
para que pudesse conduzir as discussões.

3.4. O relator continuou a reunião provocando os presentes sobre o Parecer
Jurídico, e se havia questionamentos ou considerações a serem debatidos.

3.5. Christiane Maranhão, frisou que o MDIC não faz a gestão de recursos e
por isso não tem comentários sobre o Parecer. Aproveitou a oportunidade e
mencionou que o trabalho do GT foi incluído na agenda de redução do custo Brasil do
MDIC, explicando que esse temário relata ao setor da indústria os trabalhos realizados
para reduzir a insegurança jurídica ou custos do ambiente de negócios acerca do
arcabouço regulatório do setor de saneamento e que em reunião realizada receberam
um retorno positivo dos investidores e dos envolvidos acerca dessa iniciativa.



3.6. Helena Buys esclareceu que ainda analisa o documento da jurídica do
MCID e ressalta a importância de abordar no manual as questões de aplicação das
condicionantes, citando o exemplo do Financiamento à Infraestrutura e ao
Saneamento  - Finisa. Sendo endossada pelo relator Marco que citou a complexidade
do estabelecimento das métricas, frente a dificuldade de detalhamento da composição
financeira das operações.

3.7. No decorrer do encontro, aspectos como regionalização, operações
unitárias em municípios, excepcionalização referente às áreas rurais, definição de
métricas sobre a aplicação dos recursos, foram objetos de debates.

3.8. Seguindo, Marco apresentou a primeira minuta de resolução e o modelo
de manual, dando um panorama geral do conteúdo com os elementos tratados no
parecer da Conjur.

3.9. Alguns aspectos como regularidade, emissão de declaração pelo titular
ou Agência Reguladora, e suas atribuições e competências foram discutidos. A
servidora Patrícia reforçou a necessidade de ajustar esses pontos no manual.

3.10. Finalizando, Marco enalteceu o grupo e o avanço nas discussões,
informando que as minutas serão disponibilizadas ao final da reunião e explicando a
metodologia. Que deverá ser realizada por meio de comentários, com sugestões de
texto e a identificação do órgão.

3.11. Não havendo sugestões contrárias a forma que essas contribuições
deverão ser feitas na minuta de manual a reunião foi finalizada.

3.12. Todos os pontos levantados foram discutidos e debatidos.

3.13. Sem dúvidas e questionamentos por parte dos presentes, o relator
agradeceu a presença de todos, encerrando o encontro às 11h12.

4. ENCAMINHAMENTOS

4.1. Disponibilizar as minutas da resolução, do manual e o modelo das
declarações para contribuições, por meio da pasta de rede.

 

(assinado eletronicamente)

GERALDO LOPES DA CONCEIÇÃO CUNHA

Coordenador do GTT

 

 

(assinado eletronicamente)

EDILSON EDUARDO WERNECK MACHADO

Relator do GTT

 



 

(assinado eletronicamente)

MARCO TOURINHO GAMA

Relator do GTT
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